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ASSINATURA DO CANDIDATO

PROVA O B J E T IV A

Quando autorizado pelo fiscal 
de sala, transcreva a frase 
ao lado, com sua caligrafia 
usual, no espaço apropriado 
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES
f------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------\

Realizar projetos difíceis exige conhecimento e perseverança.

V_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________J

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.
Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno. 
Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.
- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.
- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

VOCÊ DEVE
- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.
- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.
- MarcaressaletranaFOLHADERESPOSTAS,conformeoexemplo:

ATENÇÃO
- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de 

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.
- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.
- Responda a todas as questões.
- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos ou quaisqueranotações.
- Aduração da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as questões objetivas e preenchera Folha de Respostas.
- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.
- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

i FundaçãoRíarlos Chagas



Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001

1. Nas Constituições rígidas
Direito Constitucional

(A) costumes constitucionais não são admitidos, pois não apresentam solenidade e forma equivalentes às do texto constitu­
cional.

(B) as emendas constitucionais não são imunes ao controle repressivo de constitucionalidade, ainda que seu processo de 
elaboração observe o mesmo rito definido para aprovação de leis ordinárias.

(C) a aprovação em referendo popular de emendas constitucionais não as torna imunes ao controle repressivo de cons­
titucionalidade, salvo expressa disposição constitucional em contrário.

(D) a aprovação de emendas constitucionais observa rito mais agravado e complexo que os processos de reforma consti­
tucional instituídos na Constituição brasileira em vigor.

(E) costumes constitucionais são admitidos somente se expressamente previstos no texto constitucional.

2. Em caso de desobediência à ordem ou decisão judiciária, cabe ser decretada intervenção federal mediante requisição do

(A) Supremo Tribunal Federal emitida de ofício em face de desobediência de ordem proferida pelo Superior Tribunal Militar 
com base apenas em disposições do Código Penal Militar.

(B) Superior Tribunal de Justiça emitida a pedido do Presidente do Supremo Tribunal Federal em face de desobediência de 
decisão proferida pelo próprio Supremo Tribunal Federal com base apenas em disposições do Código de Processo Penal.

(C) Supremo Tribunal Federal emitida em face da procedência de representação ajuizada pelo Procurador-Geral da República.

(D) Superior Tribunal de Justiça emitida de ofício em face de desobediência de ordem proferida por Juiz do Trabalho com base 
apenas em disposições da Consolidação das Leis do Trabalho.

(E) Tribunal Superior do Trabalho emitida de ofício em face de desobediência de decisão proferida por Juiz do Trabalho com 
base apenas em disposições da Consolidação das Leis do Trabalho.

3. A Emenda Constitucional n2 45, de 30 de dezembro de 2004, estabeleceu em seu art. 3o que a lei criará o Fundo de Garantia
das Execuções Trabalhistas, integrado pelas multas decorrentes de condenações trabalhistas e administrativas oriundas da
fiscalização do trabalho, além de outras receitas. A ausência do diploma legal referido no preceito constitucional

(A) torna inviável o exercício de direito constitucional assegurado ao trabalhador de receber os seus créditos trabalhistas em 
caso de inadimplência do empregador, ensejando, portanto, a procedência de mandado de injunção ajuizado perante o STF.

(B) não configura inconstitucionalidade por omissão, pois trata-se, no caso, de norma constitucional de eficácia contida que 
autoriza ao legislador impor restrições ao alcance ou à eficácia do comando constitucional.

(C) torna inviável o exercício de direito constitucional assegurado ao trabalhador de receber seus créditos trabalhistas em caso 
de inadimplência do empregador, não ensejando, porém, a procedência de mandado de injunção ajuizado perante o STF, 
pois ainda não transcorreu prazo suficiente à caracterização de inconstitucionalidade por omissão.

(D) autoriza o STF a suprir normativamente a lacuna deixada pelo legislador mediante o deferimento de mandado de injunção 
impetrado por trabalhador para receber créditos trabalhistas ante o estado de inadimplência em que se encontra o 
empregador.

(E) não implica a inviabilidade do exercício de direito constitucional assegurado ao trabalhador, não ensejando, portanto, a 
procedência de mandado de injunção ajuizado perante o STF em face de estado de inadimplência do empregador. 4

4. No título da Constituição relativo à Ordem Social, foi reservada disciplina aos meios de comunicação social e às empresas que
os exploram economicamente. Segundo as disposições do texto constitucional a esse respeito,

(A) os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, estão 
dispensados de observar os princípios aplicáveis à produção e à programação das emissoras de rádio e televisão, a 
exemplo da preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas, bem assim do respeito aos valores 
éticos e sociais da pessoa e da família.

(B) pelo menos sessenta por cento do capital total e do capital votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, 
que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação.

(C) os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, 
deverão, nos termos de lei específica, observar os princípios aplicáveis à produção e à programação das emissoras de 
rádio e televisão, a exemplo do fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais, bem assim da 
democratização dos processos decisórios com participação e controle social.

(D) os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, 
deverão, nos termos de lei específica, observar os princípios aplicáveis à produção e à programação das emissoras de 
rádio e televisão, a exemplo da regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais 
estabelecidos em lei, bem assim do respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.

(E) é vedada a participação de pessoa jurídica no capital social de empresa jornalística ou de radiodifusão, exceto a de partido 
político e de sociedades cujo capital pertença exclusiva e nominalmente a brasileiros.
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(A) não será encaminhada a proposição aprovada ao Presidente da República para que decida sobre a sanção ou veto caso o 
texto não tenha sofrido modificação durante o iter legislativo, cabendo ao Presidente do Congresso Nacional promover 
diretamente a sua promulgação como lei ordinária.

(B) não será encaminhada a proposição aprovada ao Presidente da República para que decida sobre a sanção ou veto caso o 
texto não tenha sofrido modificação durante o iter legislativo, cabendo conjuntamente às Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal promover diretamente a sua promulgação como lei ordinária.

(C) será encaminhada a proposição aprovada ao Presidente da República para que decida sobre a sanção ou veto, sendo 
incabível ao STF, após a conclusão da deliberação legislativa, determinar, em sede de mandado de segurança contra vício 
no processo de conversão em lei, a reapreciação da matéria ou de parte dela pelo Poder Legislativo, estendendo o prazo 
de vigência da medida provisória.

(D) será encaminhada a proposição aprovada ao Presidente da República para que decida sobre a sanção ou veto somente 
se o texto tenha sofrido modificação durante o iter legislativo, ficando o poder de veto restrito aos dispositivos acrescidos 
ou alterados no âmbito do Poder Legislativo.

(E) será encaminhada a proposição aprovada ao Presidente da República para que decida sobre a sanção ou veto, ainda que 
o texto não tenha sofrido modificação durante o iter legislativo, pois cuida-se de competência exclusiva e inafastável do 
chefe do Poder Executivo.

______________________________________ Caderno de Prova 'A01', Tipo 001 Hill III III lllllll lllll llll I II llll I III
5. No processo de conversão em lei de m edida provisória, após a aprovação do texto pelas Casas do Congresso Nacional:

6. Julgamento de mérito de representação de inconstitucionalidade proposta perante o Tribunal de Justiça contra lei municipal
exclusivamente por violação de norma de imitação constante da Constituição do Estado

(A) consiste em invasão da esfera de competência do STF, pois trata-se, na prática, de controle de constitucionalidade que 
tem como parâmetro preceito da Constituição Federal reprisado na Constituição do Estado.

(B) não admite interposição de recurso extraordinário perante o STF, muito embora a disposição constitucional que lhe serviu 
de parâmetro repita os termos de preceito normativo constante da Constituição Federal.

(C) não admite interposição de recurso extraordinário perante o STF porque tem por objeto lei municipal, ato normativo que 
não se submete a controle abstrato de constitucionalidade perante o STF.

(D) caso resulte em declaração de inconstitucionalidade, seu julgamento produzirá eficácia contra todos e efeito vinculante 
após resolução da Assembleia Legislativa que suspenda a execução do diploma inconstitucional.

(E) admite interposição de recurso extraordinário perante o STF, pois a disposição constitucional que lhe serviu de parâmetro 
repete os termos de preceito normativo da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados-membros.

7. Considere as seguintes medidas:

I. transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelo Governo 
Federal e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

II. admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, inclusive as reposições de cargos de chefia e de direção e aquelas 
decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios.

III. criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa.

IV. criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como a remissão, renegociação ou refinanciamento 
de dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios e subvenções.

V . utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais dos empregadores sobre folha de salário e dos traba­
lhadores e demais segurados para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de 
previdência social.

A Emenda Constitucional n2 95, de 15 de dezembro de 2016, instituiu o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União para vigorar por vinte exercícios financeiros. Tal Regime estipulou limites individualizados para des­
pesas primárias e definiu vedações a serem aplicadas em caso de descumprimentos desses limites. Entre as medidas 
VEDADAS em caso de violação de tais limites encontram-se, dentre as acima dispostas, APENAS as seguintes:

(A) II e V .

(B) III e IV.

(C) I e III.

(D) I e II.

(E) I, IV e V .
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Illllllll III III llllllllllll llll III II lllll III Caderno de Prova 'A01', Tipo 001______________________________________
8. Considere disposição normativa estabelecida em sede de Constituição estadual que atribui ao Estado o dever de contribuir para 

a formação de recursos humanos na área de ciência, pesquisa e tecnologia, criando para esse fim um fundo estadual de apoio à 
ciência e pesquisa tecnológica. Esse fundo, ainda segundo o texto da Constituição estadual, deve contar com a destinação de 
parcela da receita anual, nunca inferior a meio por cento da arrecadação tributária do Estado, dela deduzidas as transferências 
feitas aos Municípios. Tal disciplina constitucional

(A) incorre em vício de inconstitucionalidade, pois trata-se de regime normativo que invade a esfera de competência legislativa 
da União, a quem cabe legislar sobre normas gerais em matéria de ciência, tecnologia e inovação e, especialmente, sobre 
os recursos relacionados ao Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI).

(B) incorre em vício de inconstitucionalidade, pois trata-se de vinculação de receitas tributárias vedada pela Constituição Federal.

(C) estabelece vinculação de receita tributária constitucionalmente admitida, desde que os recursos vinculados sejam carrea­
dos a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.

(D) incorre em vício de inconstitucionalidade, pois trata-se de regime normativo que invade a esfera de competência legislativa 
da União, a quem cabe legislar sobre normas gerais em matéria de finanças públicas estabelecidas pela legislação federal.

(E) estabelece vinculação de receita tributária constitucionalmente admitida, independentemente da natureza jurídica das 
entidades de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica que venham a receber os recursos vinculados.

9. Em relação ao Poder Executivo estadual, determina a Constituição do Estado de Pernambuco que

(A) além de ser remunerado mediante subsídio, o Vice-Governador tem direito à verba de representação a ser fixada pela 
Assembleia Legislativa.

(B) dois Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado são escolhidos pelo Governador do Estado, designados alterna- 
damente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados por este em lista sêxtupla segundo 
os critérios de antiguidade e merecimento e sob aprovação da Assembleia Legislativa.

(C) compete aos Secretários de Estados, entre outras atribuições, apresentar ao Governador relatório anual dos serviços de 
sua secretaria, referendar os atos e decretos do Governador, bem assim nomear e exonerar dirigentes de autarquias e 
fundações mantidas pelo Estado na área de sua competência, de acordo com o plano geral do Governo.

(D) os Secretários de Estado têm os mesmos impedimentos estabelecidos para os Deputados Estaduais, bem como são res­
ponsáveis pelos atos que assinarem, ainda que juntamente com o Governador, e pelos que praticarem por ordem deste.

(E) o Governador não estará sujeito à prisão nas infrações comuns, enquanto não sobrevier sentença condenatória.

10. Considere as seguintes diretrizes:

I. deve apresentar, antes da investidura no cargo, declaração de bens, encaminhando-a à Câmara, renovando-a anual­
mente até o dia 31 de março e quando de sua exoneração.

II. pode se licenciar para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de interesse do Município.

III. está impedido de residir fora da circunscrição do Município.

IV. está impedido, inclusive seus familiares até o segundo grau, de firmar ou manter contrato de qualquer natureza com o 
Município, administração direta, indireta e fundacional, sob pena de responsabilidade.

Tais diretrizes consubstanciam impedimentos, vedações, deveres ou prerrogativas descritos na Lei Orgânica do Município de 
Caruaru, sendo aplicáveis, respectivamente, aos ocupantes dos seguintes cargos:

I I I I I I IV

A Secretário Municipal Vereador Prefeito Secretário Municipal

B Diretor Municipal Secretário Municipal Prefeito Diretor Municipal

C Diretor Municipal Secretário Municipal Vereador Prefeito

D Diretor Municipal Vereador Prefeito Vereador

E Secretário Municipal Vereador Vereador Diretor Municipal

11. Ao dispor sobre o direito de reunião, a Constituição brasileira

(A) impede a indicação de medida coercitiva, em face de decretação de estado de defesa, que importe em restrição ao 
exercício do direito de reunião no âmbito de associações.

(B) garante seu exercício independentemente de autorização ou prévia comunicação sobre a realização da reunião à 
autoridade administrativa competente.

(C) não veda medida preventiva do Poder Público voltada a impedir a utilização de carros de som ou equipamentos asse­
melhados em manifestações públicas em praças e vias próximas à sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal.

(D) veda medida preventiva do Poder Público com o objetivo de impedir a realização de reunião em local aberto ao público em 
virtude de outra reunião anteriormente convocada para o mesmo espaço ou local.

(E) não veda medida preventiva do Poder Público com o objetivo de impedir a participação em reunião de cidadãos munidos 
com arma de fogo, ainda que possuam autorização de porte nos termos da lei.
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(A) ressalvado o quinto das vagas reservado a advogados e membros do Ministério Público, será composto por juízes cuja 
promoção far-se-á alternadamente, por antiguidade e merecimento, apurados na última entrância, sendo a promoção por 
merecimento mediante lista tríplice elaborada pelo Tribunal de Justiça e encaminhada ao Governador a quem caberá, em 
ambos os casos, o ato de provimento.

(B) não é competente para processar e julgar originariamente os mandados de segurança e os habeas data contra atos do 
Defensor Público-Geral do Estado, do Prefeito e da Mesa da Câmara de Vereadores da Capital.

(C) compõe-se de vinte e cinco Desembargadores, número que não poderá ser reduzido, cabendo à lei elevá-lo, por proposta 
do Tribunal de Justiça.

(D) é competente para processar e julgar originariamente ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo muni­
cipal em face da Lei Orgânica respectiva.

(E) não é competente para processar e julgar Prefeitos por crimes de responsabilidade, muito embora tenha competência para 
julgá-los por crimes comuns.

______________________________________ Caderno de Prova 'A01', Tipo 001 Hill III III lllllll lllll llll I II llll I III
12. Conform e a Constituição do Estado de Pernambuco, o Tribunal de Justiça do Estado:

13. A ação declaratória de constitucionalidade:

(A) não admite, diversamente da ação direta de inconstitucionalidade, a participação de órgão e entidades a título de amici 
curiae, uma vez que o permissivo legal para tal procedimento foi objeto de veto presidencial.

(B) a exemplo da ação direta de inconstitucionalidade, constitui ação de controle abstrato cuja decisão de mérito produz 
eficácia contra todos e efeito vinculante, além de contar com a participação do Advogado-Geral da União como curador da 
presunção de constitucionalidade da lei.

(C) diversamente da ação direta de inconstitucionalidade, tem como requisito a existência de controvérsia judicial relevante 
sobre a aplicação da disposição objeto da ação e não conta com a participação do Advogado-Geral da União como 
curador da presunção de constitucionalidade da lei.

(D) a exemplo da ação direta de inconstitucionalidade, tem como objeto lei ou ato normativo federal ou estadual e admite a 
participação de órgão e entidades a título de amici curiae, muito embora o permissivo legal para tal procedimento tenha 
sido objeto de veto presidencial.

(E) a exemplo da ação direta de inconstitucionalidade, tem como requisito a existência de controvérsia judicial relevante sobre 
a aplicação da disposição objeto da ação e tem como objeto lei ou ato normativo federal ou estadual.

14. Considere os seguintes princípios constitucionais:

I. garantia de padrão de qualidade.

II. democratização dos processos decisórios com participação e controle social.

III. paternidade responsável.

IV. transparência e compartilhamento das informações.

V . redução das desigualdades regionais e sociais.

Consoante expressado no texto constitucional, tais princípios aplicam-se, respectivamente,

I I I I I I IV V

A ao ensino ao Sistema Nacional de 
Cultura

ao planejamemto 
familiar

ao Sistema Nacional de 
Cultura à ordem econômica

B aos serviços públicos 
de saúde

ao Sistema Nacional de 
Cultura

ao planejamento 
familiar

ao Sistema Nacional de 
Cultura à ordem social

C ao ensino ao Sistema Único de 
Saúde

ao plano nacional de 
juventude

ao Sistema Nacional de 
Cultura à ordem social

D ao ensino ao Sistema Único de 
Saúde

ao plano nacional de 
juventude

ao Sistema Nacional de 
Ciência, Tecnologia e 

Inovação (SNCTI)
à ordem econômica

E aos serviços públicos 
de saúde

ao Sistema Nacional de 
Cultura

ao plano nacional de 
juventude

ao Sistema Nacional de 
Ciência, Tecnologia e 

Inovação (SNCTI)
à ordem social
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15. Considere os seguintes direitos dos trabalhadores urbanos e rurais definidos na Constituição Federal:

I. remuneração do trabalho noturno superior à do diurno.
I I .  salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei.

I I I .  remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal.

IV. proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.

V. adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei.
V I. proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos.

Segundo a Constituição Federal, aplicam-se aos servidores públicos os direitos relacionados APENAS em:

(A) I, I I ,  I I I e IV.
(B) I, I I I  , IV, V e V I
(C) I, I I ,  IV  e V I .
(D) I I , I I I ,  V e V I .
(E) I I , I I I ,  IV  e V.

Direito Administrativo

16. Em relação aos princípios que regem a atuação da Administração Pública, é correto afirmar que

(A) em relação ao princípio da legalidade, a Administração Pública não é obrigada a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei.

(B) o princípio da eficiência impõe ao agente público um modo de atuar que produza resultados favoráveis à consecução dos 
fins a serem alcançados pelo Estado.

(C) o princípio da eficiência, dada a sua natureza finalística, é prevalente em face do princípio da legalidade.

(D) são aplicáveis à Administração Pública exclusivamente aqueles princípios mencionados no caput do art. 37 da 
Constituição da República Federativa do Brasil, que são o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade 
e da eficiência.

(E) o princípio da publicidade decorre do direito dos administrados em ter acesso a informações de interesse particular ou 
coletivo e, por essa razão, não admite a existência de informações públicas sigilosas.

17. Nos termos do Estatuto do Servidor do Estado de Pernambuco, Lei Estadual no 6.123, de 20 de julho de 1968,

(A) reintegração é o reingresso no serviço público do servidor aposentado, quando insubsistentes os motivos da aposentadoria 
ou por interesse e requisição da Administração, respeitada a opção do servidor.

(B) transferência é o retorno à atividade do funcionário em disponibilidade, em cargo igual ou equivalente, pela sua natureza e 
vencimento, ao anteriormente ocupado.

(C) promoção é a elevação do funcionário, em caráter efetivo, à classe imediatamente superior à que pertence na respectiva 
série.

(D) reversão é o ato pelo qual o funcionário demitido ou exonerado ilegalmente, reingressa no serviço público com o res­
sarcimento das vantagens ligadas ao cargo.

(E) aproveitamento é feito no caso de readaptação do funcionário para cargo mais compatível com a sua capacidade física ou 
intelectual, atendida a conveniência do serviço.

18. A respeito do regime jurídico dos bens públicos, é correto afirmar:

(A) Os bens públicos imóveis poderão ser alienados mediante autorização legislativa prévia, salvo no caso dos bens domi­
nicais.

(B) Os bens dominicais são aqueles utilizados diretamente para a execução dos serviços administrativos e serviços públicos 
em geral.

(C) Os bens de uso comum do povo, por sua natureza, não permitem a cobrança de valores pecuniários para a sua utilização.

(D) Embora os bens públicos sejam dotados de impenhorabilidade, o regime jurídico público permite que os bens públicos 
afetados sejam gravados com direitos reais de garantia.

(E) Afetação é o fato administrativo pelo qual se atribui ao bem público uma destinação pública especial de interesse direto ou 
indireto da Administração.
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19. Considere o texto abaixo.

Os órgãos integram a estrutura do Estado e das demais pessoas jurídicas como partes desses corpos vivos, dotados de vontade 
e capazes de exercer direitos e contrair obrigações para a consecução de seus fins institucionais. Por isso mesmo, os órgãos 
não têm personalidade jurídica nem vontade própria, que são atributos do corpo e não das partes, mas na área de suas 
atribuições e nos limites de sua competência funcional expressam a vontade da entidade a que pertencem e a vinculam por seus 
atos, manifestados através de seus agentes (pessoas físicas). Como partes das entidades que integram, os órgãos são meros 
instrumentos de ação dessas pessoas jurídicas, preordenados ao desempenho das funções que lhes forem atribuídas pelas 
normas de sua constituição e funcionamento. Para a eficiente realização de suas funções, cada órgão é investido de 
determinada competência, redistribuída entre seus cargos, com a correspondente parcela de poder necessária ao exercício 
funcional de seus agentes.

Embora despersonalizados, os órgãos mantêm relações funcionais entre si e com terceiros, das quais resultam efeitos jurídicos 
internos e externos, na forma legal ou regulamentar. E, a despeito de não terem personalidade jurídica, os órgãos podem ter 
prerrogativas funcionais próprias que, quando infringidas por outro órgão, admitem defesa até mesmo por mandado de 
segurança.

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 15.ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1990, p. 59) 

Com base no texto transcrito e no regime jurídico dos órgãos administrativos, é correto afirmar:

(A) O texto transcrito aborda a teoria do mandato, por meio da qual aos agentes públicos seriam delegados poderes para que 
agissem em nome e no interesse do Estado.

(B) Os órgãos públicos são centros de competências instituídos para o desempenho de funções estatais, através de seus 
agentes, cuja atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem.

(C) O texto transcrito traz uma concepção de órgão que contraria a formulação da teoria do órgão, atribuída a Otto Gierke, que 
criou uma doutrina para justificar como se dá a manifestação da vontade do Estado por meio de seus órgãos, por meio da 
noção de que os agentes públicos, ao agir, expressam a vontade do Estado.

(D) Por serem despersonalizados, os órgãos públicos não mantêm relações funcionais com terceiros, dos quais resultam 
efeitos jurídicos externos.

(E) No texto, é apresentada a teoria da representação, pela qual a vontade dos agentes exprimiria a vontade do Estado, como 
ocorre na tutela ou na curatela.

20. Nos termos da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, é

(A) inexigível a licitação para a contratação de serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, de natureza singular, 
com empresa de notória especialização.

(B) dispensável a licitação para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo.

(C) dispensável a licitação para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública, que tenha sido criado para esse fim específico, a 
qualquer tempo, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.

(D) inexigível a licitação quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abas­
tecimento.

(E) dispensável a licitação na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição com fins lucrativos dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional. * I.

21. A respeito da responsabilidade extracontratual do Estado, considere:

I. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável apenas 
nos casos de dolo comprovado em ação específica.

II. O dever de indenizar pode decorrer de atos que, ainda que lícitos, causem a determinadas pessoas um ônus maior do 
que o imposto aos demais membros da coletividade, com base na noção de solidariedade social.

III. A teoria do risco administrativo admite o afastamento da responsabilidade estatal, em razão de circunstâncias 
excludentes.

IV. As sociedades de economia mista exploradoras de atividade econômica respondem objetivamente por danos que seus 
agentes nesta qualidade causarem, por força do art. 37, § 6o, da Constituição Federal.

Está correto o que se afirma APENAS em:

(A) I e II.
(B) I e III.
(C) II e III.
(D) II e IV.
(E) III e IV.
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22. A Lei Complementar n2 059, de 17 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a criação da Carreira de Procurador Municipal, fixa sua

remuneração e dá outras providências, estatui que

(A) os dois primeiros anos de exercício do cargo de Procurador do Município servirão para se verificar o preenchimento dos 
requisitos mínimos necessários à sua confirmação na carreira, notadamente a ilibada reputação, o cumprimento de seus 
deveres e obrigações.

(B) a remuneração dos cargos da carreira de Procurador do Município de Caruaru se dá por meio do regime de subsídio, 
fixado em parcela única, nos termos do art. 39, § 4o, da Constituição Federal.

(C) os Procuradores do Município não poderão participar da comissão da banca de concurso ou intervir no seu julgamen­
to, quando concorrer parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o quarto grau, bem como o seu 
cônjuge.

(D) é considerado abandono do cargo a ausência do Procurador do Município ao exercício de suas funções, sem causa 
justificada, por mais de quarenta e cinco dias consecutivos.

(E) as penas de demissão, cassação de aposentadoria ou de disponibilidade e de suspensão por prazo superior a trinta dias, 
serão impostas pelo Prefeito Municipal, mediante processo administrativo.

23. A Lei no 5.547, de 04 de dezembro de 2015, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Caruaru -
CARUARUPREV, estatui que

(A) são segurados obrigatórios do CARUARUPREV o servidor público titular de cargo efetivo ou de emprego público dos 
órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, suas Autarquias, inclusive as de regime especial, e Fundações Públicas, bem 
como os aposentados nos cargos mencionados.

(B) perde a condição de filiado ao Regime Próprio de Previdência Social o servidor ativo que estiver cedido para órgão da 
administração direta da União.

(C) são beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social, na condição de dependente do segurado, o irmão inválido ou 
menor de 24 anos, que viva sob sua dependência econômica, cujos pais não tenham condições de assistência e que não 
esteja inscrito em outro regime de previdência.

(D) o menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do segurado mediante apresentação de termo judicial de 
tutela.

(E) o servidor efetivo requisitado da União, de Estado, do Distrito Federal ou de outro Município torna-se filiado ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município de Caruaru.

24. Em relação à organização administrativa,

(A) a criação de uma agência reguladora -  autarquia em regime especial -  é decorrente do fenômeno da desconcen- 
tração.

(B) uma empresa pública prestadora de serviço público é criada por meio do fenômeno da descentralização, enquanto uma 
empresa pública exploradora de atividade econômica é criada por meio do fenômeno da desconcentração.

(C) no Brasil, a criação de Territórios Federais constitui hipótese de descentralização geográfica ou territorial.

(D) a criação de uma secretaria municipal é hipótese de descentralização.

(E) a transferência de uma competência de um órgão superior a um órgão subalterno, sem quebra de hierarquia, é hipótese de 
descentralização.

25. Em relação à anulação e à revogação do ato administrativo, é correto afirmar:

(A) O ato administrativo discricionário pode ser objeto de anulação por parte do Poder Judiciário.

(B) Os efeitos produzidos pela revogação do ato administrativo são ex tunc.

(C) O ato administrativo vinculado pode ser revogado por motivo de oportunidade e conveniência.

(D) O Poder Judiciário, no exercício de sua atividade jurisdicional, tem competência para revogar ato administrativo, quando 
este estiver eivado com vício de legalidade, uma vez que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito.

(E) A Administração Pública poderá anular seus próprios atos, por motivo de oportunidade e conveniência.
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26. De acordo com a Lei n2 13.303, de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de
economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(A) Empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito público, com criação autorizada por lei e com 
patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente detido pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios.

(B) É condição para investidura em cargo de diretoria da empresa pública e da sociedade de economia mista a assunção de 
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo acionista 
controlador, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento.

(C) Sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com criação autorizada por 
lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou à entidade da administração indireta.

(D) A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão possuir em sua estrutura societária Comitê de Auditoria 
Estatutário como órgão auxiliar da Diretoria, ao qual se reportará diretamente.

(E) Devem ser objeto de licitação as atividades de comercialização, prestação ou execução, de forma direta, pelas empresas 
estatais, de produtos, serviços ou obras especificamente relacionados com seus respectivos objetos sociais.

______________________________________ Caderno de Prcva - o  Tipo 001 llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll^^

27. A Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as
organizações da sociedade civil, estatui que

(A) às parcerias estabelecidas, com base nessa lei, são aplicáveis as normas dispostas na Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, que dispõe sobre normas para licitações e contratos da Administração Pública.

(B) as espécies de parceria estabelecidas por essa lei, são: termo de colaboração, termo de fomento, acordo de cooperação e 
convênio.

(C) a administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição 
entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica.

(D) são consideradas organizações da sociedade civil as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos 
de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

(E) considera-se atividade o conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida 
formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco.

28. A respeito dos atributos do ato administrativo, é correto afirmar que

(A) da presunção de veracidade decorre que são presumidos verdadeiros os fatos alegados pela Administração Pública para a 
prática de um ato administrativo.

(B) a imperatividade é o atributo pelo qual o ato administrativo pode ser posto em execução pela própria Administração 
Pública, sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.

(C) são atributos do ato administrativo a competência, a forma, o objeto, o motivo e a finalidade.

(D) finalidade é o atributo do ato administrativo que se refere ao efeito jurídico imediato produzido pelo ato.

(E) autoexecutoriedade é o atributo pelo qual os atos administrativos se impõem a terceiros, independentemente de sua 
concordância.

29. Em relação aos agentes públicos, é correto afirmar que

(A) particulares em colaboração com o Poder Público são pessoas físicas que prestam serviços ao Estado, necessariamente 
mediante remuneração, embora sem vínculo empregatício.

(B) os servidores estatutários se submetem a um regime jurídico legal estabelecido pela respectiva unidade da Federação.

(C) os titulares de cargo vitalício só podem perder o cargo por sentença judicial transitada em julgado ou por meio de processo 
administrativo disciplinar, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

(D) servidores temporários não são considerados agentes públicos, uma vez que não ocupam cargo ou emprego público.
(E) os empregados públicos são agentes contratados sob o regime da legislação trabalhista e ocupantes de cargo público.

30. Em relação à desapropriação, é correto afirmar que

(A) por se tratar de matéria administrativa, compete a cada ente da Federação legislar sobre desapropriação.

(B) na desapropriação por descumprimento da função social da propriedade rural, de competência dos Estados, o pagamento 
é feito em títulos da dívida agrária, resgatáveis em até vinte anos, sendo as benfeitorias úteis e necessárias pagas em 
dinheiro.

(C) é vedada aos Municípios a realização de desapropriação de imóvel rural.
(D) a desapropriação é forma derivada de aquisição de propriedade e, por conta disso, se a indenização for paga a terceiro 

que não proprietário, a desapropriação se torna inválida.

(E) a desapropriação por utilidade pública deve ser efetivada mediante acordo ou intentada judicialmente, no prazo de cinco 
anos, contados da data da expedição do decreto.
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Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho

31. Na empresa X, Valter, que presta serviços como ajudante geral, apresentou um atestado médico para abono de falta ao serviço, 
constatado como falso; Solange, auxiliar de almoxarifado, recusou-se a usar o uniforme com o logotipo da empresa, regra 
especificada no Regulamento Interno. Por fim, Arnaldo, motorista da caminhonete, perdeu sua carteira de habilitação por não ter 
seguido as regras de trânsito, ultrapassando o limite de multas e pontuação. Nos casos hipotéticos, a empresa X poderia 
dispensar por justa causa:

(A) Valter por improbidade; Solange por insubordinação e Arnaldo por perda da habilitação.

(B) somente Valter por incontinência de conduta e Solange por insubordinação.

(C) Valter por improbidade; Solange por indisciplina e Arnaldo por perda da habilitação.

(D) somente Valter por improbidade.

(E) somente Solange por indisciplina e Arnaldo por perda da habilitação.

32. Considere os quatro casos hipotéticos a seguir:

Mercedez ficou viúva e, como herdeira legal, terá direito a sacar os depósitos do FGTS de seu marido, que teve um ataque 
cardíaco fulminante quando jogava bola com seus amigos no final de semana. Ernesto fez um acordo com seu empregador para 
rescindirem seu contrato de trabalho e poderá sacar os depósitos do FGTS. Vilma foi injustamente dispensada e Marcelo 
ingressou com reclamação trabalhista ficando caracterizada a rescisão indireta de seu contrato de trabalho por culpa do 
empregador. No tocante à indenização sobre o saldo do FGTS, para o empregado,

(A) Mercedez não terá direito à referida multa; Ernesto tem direito a 20% e tanto Vilma como Marcelo terão direito à multa de 
40%.

(B) todos terão direito à multa de 20%, exceto Vilma que tem direito a 40%.

(C) todos terão direito à multa de 40%, exceto Mercedez, que não tem direito à referida multa.

(D) Mercedez e Marcelo não terão direito à referida multa; Ernesto tem direito a 20% e Vilma a 40%.

(E) Mercedez e Marcelo terão direito à multa de 20%; Ernesto e Vilma terão direito a 20%.

33. Luísa é garçonete e foi contratada pelo Buffet Alegria Ltda. através de contrato de trabalho intermitente. O buffet convocou Luísa
na 3a feira para que prestasse seus serviços no sábado, sendo que a mesma aceitou a oferta, mas na data acertada deixou de
comparecer para a prestação de serviços, sem qualquer justificativa. No caso hipotético narrado,

(A) na próxima vez em que for convocada para o trabalho, Luísa deverá prestar seus serviços com abatimento de 20% da 
remuneração que lhe seria devida.

(B) não há responsabilidade alguma prevista em lei, neste caso, para Luísa.

(C) fica automaticamente rescindido o contrato de trabalho intermitente.

(D) Luísa deverá pagar ao Buffet Alegria Ltda., no prazo de trinta dias, multa de 50% da remuneração que seria devida, 
permitida a compensação em igual prazo.

(E) não cumpriu o buffet com suas obrigações, uma vez que a convocação para a prestação de serviço intermitente deve ser 
feita com uma semana de antecedência, razão pela qual, ocorreu a isenção de qualquer responsabilidade de Luísa pelo 
seu descumprimento.

34. De acordo com a Reforma Trabalhista introduzida pela Lei n2 13.467, de 2017, que alterou artigos da CLT, a convenção e o acordo
coletivo de trabalho prevalecem sobre a lei quando dispuserem sobre:

(A) regulamento empresarial; troca do dia de feriado e teletrabalho, regime de sobreaviso e trabalho intermitente.

(B) participação nos lucros ou resultados; seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário e banco de horas anual.

(C) valor nominal do 13o salário; pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais e representante dos 
trabalhadores no local de trabalho.

(D) intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para as jornadas superiores a seis horas; remuneração 
do trabalho noturno superior ao diurno e participação nos lucros ou resultados.

(E) prêmios de incentivo em bens ou serviços eventualmente concedidos em programas de incentivo; regulamento empresarial 
e repouso semanal remunerado.
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35. Determinada categoria de trabalhadores em empresas de transporte coletivo está em plena negociação coletiva com a entidade 

patronal. Ocorre que, pretende utilizar seu direito constitucional de deflagrar a greve da categoria. Assim, nos termos da 
legislação vigente, deverá observar a comunicação da decisão aos empregadores e aos usuários com antecedência mínima de

(A) 96 horas
(B) 24 horas
(C) 36 horas
(D) 48 horas
(E) 72 horas

36. No tocante à jornada de trabalho e, de acordo com a legislação vigente, considere:

I. Empregado e empregador poderão estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas, por trinta e seis horas 
ininterruptas de descanso, mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho.

I I .  É facultada às partes no contrato de emprego, a compensação da jornada de trabalho, sendo que a prestação de horas 
extras habituais descaracteriza o acordo de compensação de jornada e o banco de horas.

I I I .  A jornada de trabalho normal, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá a oito horas diárias, 
desde que não seja fixado expressamente outro limite, não se enquadrando nessa hipótese, em regra, o empregado em 
regime de teletrabalho.

Está correto o que se afirma em:

(A) I  e I I I ,  apenas.
(B) I  , I I  e I I I .
(C) I I  e I I I ,  apenas.
(D) I, apenas.
(E) I  e I I ,  apenas.

37. Simone e Gisele trabalham para o mesmo empregador e são muito amigas. Simone engravida e após o nascimento de seu filho,
Gisele decide adotar uma criança de seis meses de idade. Considerando o caso narrado e a legislação vigente,

(A) ambas terão direito tanto à estabilidade provisória no emprego desde a confirmação da gravidez e da adoção até cinco 
meses após o parto, como à licença-maternidade.

(B) Simone terá garantia no emprego desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto além da licença- 
maternidade, sendo que Gisele fará jus tão somente à licença-maternidade.

(C) somente Simone terá direito à estabilidade provisória no emprego desde a confirmação da gravidez até cinco meses após 
o parto e à licença-maternidade, uma vez que a lei não confere tais direito à mãe adotante.

(D) ambas sairão em licença-maternidade, mas Gisele, por ser mãe adotante, terá somente 60 dias de afastamento.

(E) ambas terão direito à estabilidade provisória no emprego de cinco meses, contados, no caso de Simone da data do parto e 
de Gisele, da data da adoção.

38. Considere as seguintes assertivas:

I. Janete foi eleita dirigente sindical e durante seu mandato não compareceu na sua empregadora para que pudesse 
desempenhar a contento seu encargo sindical, deixando de perceber salário e passando a receber um auxílio do 
sindicato, com anuência da empresa.

II. Fausto sofreu acidente do trabalho e, após afastamento previdenciário, seu benefício foi convertido para aposentadoria 
por invalidez, continuando a receber o plano de saúde mantido pela empresa.

III. Lígia foi dispensada sem justa causa, sendo que trabalhará durante o período do aviso prévio, tendo optado por sair duas 
horas mais cedo diariamente.

Diante das situações hipotéticas narradas, são considerados exemplos de interrupção, suspensão e um caso híbrido de ambos 
os institutos o que está descrito, respectivamente, em:

(A) I, II e III.

(B) I, III e II.

(C) III, I e II.

(D) II, III e I.

(E) III, II e I.
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39. Ana ajuizou Reclamação Trabalhista em face de Pizzaria Massa Leve Ltda., sendo a tramitação do processo pelo meio 

eletrônico. A sentença julgou parcialmente procedente o feito e foi proferida em 18/12, uma 4a feira, com publicação no Diário 
Eletrônico nesta mesma data. Considerando-se as regras atinentes aos prazos processuais e tendo as partes a intenção de 
interpor medida processual contra a referida decisão, é correto afirmar que

(A) somente o dia 20/12 conta como dia útil, e início da contagem do prazo das partes, mas o prazo faltante somente deverá 
ser computado a partir de 07/01 do ano subsequente.

(B) os dias 19 e 20/12 contam como dias úteis, e início da contagem do prazo das partes, mas o prazo faltante somente 
deverá ser computado a partir de 20 de janeiro do ano subsequente, inclusive.

(C) somente o dia 20/12 conta como dia útil, e início da contagem do prazo das partes, sendo que as mesmas deverão interpor 
a medida processual em 07/01 do ano subsequente, término do recesso forense.

(D) os dias 19 e 20/12 contam como dias úteis, e início da contagem do prazo das partes, sendo que as mesmas deverão 
interpor a medida processual em 07/01 do ano subsequente, término do recesso forense.

(E) somente o dia 20/12 conta como dia útil, e início da contagem do prazo das partes, mas o prazo faltante somente deverá 
ser computado a partir de 20 de janeiro do ano subsequente, inclusive.

40. Contra a decisão que julga o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, em fase de execução trabalhista, é cabí-
vel

(A) embargos à execução.

(B) agravo de instrumento

(C) recurso ordinário.

(D) agravo de petição.

(E) agravo interno.

41. Ariel distribuiu reclamação trabalhista em Caruaru requerendo complementação de aposentadoria, sob alegação de que 
trabalhou em sociedade de economia mista. O juiz do trabalho deu-se por incompetente e determinou a remessa dos autos à 
Justiça Federal Comum. Esta, por sua vez, também se declarou incompetente, tendo em vista se tratar de matéria decorrente do 
vínculo de emprego. No caso, a competência para julgar referido conflito entre o juiz de trabalho e o juiz federal é do:

(A) Superior T ribunal de Justiça.

(B) Supremo Tribunal Federal.

(C) Tribunal Regional Federal.

(D) Tribunal Superior do Trabalho.

(E) Tribunal Regional do Trabalho.

42. No tocante à audiência trabalhista, considere as seguintes assertivas:

I. Na hipótese de ausência do reclamante na primeira audiência em que deveria comparecer, sem qualquer justificativa, 
importa no arquivamento da reclamação, bem como na condenação em custas processuais, calculadas nos termos da lei, 
ainda que beneficiário da justiça gratuita.

II. Na hipótese de ausência do reclamado, na primeira audiência que deveria comparecer, mas presente seu advogado, 
serão aceitos a contestação e os documentos eventualmente apresentados.

III. Somente os empregadores domésticos, os micro e os pequenos empresários poderão se fazer substituir por preposto que 
tenha conhecimento dos fatos, não havendo a necessidade de ser seu empregado.

IV. Com o sistema do processo judicial eletrônico, não há mais a faculdade do reclamado deduzir sua defesa oralmente em 
20 minutos, devendo, obrigatoriamente, apresentar contestação por escrito até a audiência.

Está correto o que se afirma APENAS em:

(A) III e IV.

(B) II e III.

(C) I e II.

(D) II e IV.

(E) I e III.
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43. Jonas prestava serviços como empregado terceirizado da empresa Transparência Limpeza Ltda. ME, nas dependências da 
tomadora de serviços Luz e Sol Bebidas Ltda. Quando de sua dispensa, Jonas ingressou com reclamação trabalhista em face 
de ambas as empresas, sendo a segunda na qualidade de responsável subsidiária por eventuais débitos trabalhistas. As 
empresas contestaram o feito, sendo que Luz e Sol alegou e comprovou estar em recuperação judicial. Proferida a sentença que 
condenou a Transparência no pagamento de diferenças de horas extras e reflexos nas demais verbas salariais e rescisórias e a 
Luz e Sol de forma subsidiária, pretendem as reclamadas interpor recurso ordinário. Nesse caso,

(A) Luz e Sol deverá efetuar o depósito recursal pela metade; já Transparência é isenta, não precisando efetuá-lo, estando 
ambas obrigadas ao recolhimento das custas processuais de forma integral, cada uma comprovando o seu pagamento.

(B) ambas devem comprovar cada qual o depósito recursal e as custas processuais, na sua integralidade.

(C) ambas devem efetuar o depósito recursal pela metade, mas o recolhimento das custas processuais deve ser feito de forma 
integral, cada qual comprovando seu pagamento.

(D) Transparência deverá efetuar o depósito recursal pela metade; já Luz e Sol é isenta, não precisando efetuá-lo, estando 
ambas obrigadas ao recolhimento das custas processuais de forma integral, cada uma comprovando o seu pagamento.

(E) Transparência deverá efetuar o depósito recursal e o recolhimento das custas processuais pela metade; já Luz e Sol é 
isenta tanto do depósito recursal, quanto das custas processuais.

______________________________________ Caderno de Prcva - o  Tipo 001 llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll^

44. Em reclamação trabalhista, foi determinada a expedição de Carta Precatória Executória, sendo que, após a citação do execu­
tado, e não sendo oferecidos bens à penhora, o Oficial de Justiça penhorou um dos seus imóveis, avaliando-o e nomeando o 
executado como depositário. Imediatamente, o executado opôs embargos à execução, alegando que a avaliação não foi 
corretamente efetuada, eis que o imóvel tem valor superior ao estimado pelo Oficial de Justiça. Neste caso, o julgamento dos 
embargos caberá

(A) ao juízo deprecante, por se tratar de matéria atinente à sua competência, na medida em que o juízo deprecado é mero 
cumpridor do ato deprecado.

(B) ao juízo deprecante, uma vez que o processo principal corre em sua Vara do Trabalho, tendo expedido a carta precatória.

(C) indistintamente ao juízo deprecante ou juízo deprecado, não havendo legislação sobre o assunto.

(D) ao juízo que recebeu os embargos à execução.

(E) ao juízo deprecado, pois a matéria se refere a suposto vício na penhora.

45. No tocante ao recurso de revista, considere:

I. O relator do recurso de revista poderá denegar-lhe seguimento, em decisão monocrática, nas hipóteses de intempes- 
tividade, deserção, irregularidade de representação ou de ausência de qualquer outro pressuposto extrínseco ou in­
trínseco de admissibilidade.

II. Nas causas sujeitas ao rito sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por violação direta da Constituição 
Federal.

III. O Tribunal Superior do Trabalho examinará previamente se a causa oferece transcendência com relação aos reflexos 
gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica, podendo, por decisão monocrática do ministro Relator, denegar 
seguimento se entender não configurada a transcendência.

Está correto o que se afirma em:

(A) I, II e III.
(B) I e III, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) III, apenas.

Direito Tributário, Direito Financeiro e Orçamentário

46. Tendo por referência os princípios constitucionais tributários, é correto afirmar:

(A) o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis calculado sobre o valor venal do imóvel não pode ser progressivo.

(B) majoração de alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados obedece ao princípio da anterioridade de exercício.

(C) o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana só pode ser progressivo com o objetivo extrafiscal de dar função social 
ao imóvel.

(D) o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana não admite progressividade de alíquotas.

(E) o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incide sobre locação de bens móveis.
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47. Conforme a repartição de competências tributárias fixada na Constituição Federal,

(A) o Município, ao instituir os tributos de sua competência, deve obedecer aos limites estabelecidos pela constituição do 
Estado em que estiver localizado.

(B) o Município tem competência residual para instituir, em seu território, tributos não expressamente previstos na Cons­
tituição.

(C) o Município é competente para instituir taxa de coleta de resíduos sólidos urbanos.

(D) o Município pode instituir taxa para custeio de iluminação pública.

(E) a competência da União para editar normas gerais em matéria tributária pode ser exercida por lei ordinária ou por lei 
complementar.

48. Sobre o lançamento por homologação,

(A) é absolutamente incompatível com o lançamento de ofício, pois este depende sempre de dolo, fraude ou simulação do 
contribuinte.

(B) não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por 
terceiro, visando a extinção total ou parcial do crédito.

(C) é comumente utilizado para conhecer da matéria tributável no caso do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana.

(D) não se aplica ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.

(E) trata-se de atividade da administração tributária tendente a conhecer da matéria tributável, complementada pela 
declaração final do contribuinte.

49. Sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,

(A) não incide sobre importação de serviços.

(B) para todos os casos, considera-se devido no município em que o serviço foi prestado.

(C) não compõe o Simples Nacional.

(D) em caso de coleta e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos, será devido no município da prestação do serviço.

(E) é devido, em qualquer caso, no destino.

50. Sobre as parcelas de receita pertencentes aos Municípios na arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Telecomunicações, as quais serão a eles creditadas, é correto 
afirmar:

(A) no mínimo, 3/4 da participação será calculada pelo valor adicionado nas operações de circulação de mercadorias e nas 
prestações de serviços no município, conforme fixado em lei complementar federal.

(B) no máximo, 3/4 da participação será calculada por critérios estabelecidos em lei do estado competente para a instituição 
do imposto.

(C) é integralmente calculado conforme a arrecadação do tributo verificada no município.

(D) no mínimo, 1/4 da participação será calculada pela população local no exercício anterior.

(E) no mínimo, 1/4 da participação será calculada em razão da política nacional de erradicação da fome.

51. Sobre a validação de tratados e convenções internacionais firmados pelo Brasil no âmbito do MERCOSUL em matéria tributária,
é correto afirmar:

(A) é automática, por previsão expressa da Carta de Assunção, que, ao manifestar soberania externa da União, dispensa o iter 
procedimental constitucional para internalização de direito internacional.

(B) depende de todo o iter procedimental para internalização de normas de direito internacional, previsto na Constituição 
Federal do Brasil.

(C) é automática, desde que não preveja isenções heterônomas de tributos estaduais, distritais e municipais.

(D) depende do iter procedimental para internalização de normas de direito internacional somente quanto aos tributos de 
competência da União, sendo automático para todos os demais tributos.

(E) depende do iter procedimental para internalização de normas de direito internacional somente quanto aos tributos de 
competência dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, necessitando, para os tributos da União, de Decreto Legislativo 
e depósito, mas não de decreto do Executivo e publicação.
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52. A imunidade tributária

(A) recíproca alcança todos os tributos previstos na Constituição Federal.

(B) aplica-se incondicionalmente a entidades de assistência social sem fins lucrativos.

(C) aplica-se exclusivamente à propriedade de imóveis de entidades educacionais, desde que não tenham fins lucrativos.

(D) aplica-se aos bens, rendas e serviços relacionados às atividades essenciais dos partidos políticos.

(E) trata-se de política parafiscal com sede constitucional, que não exclui a competência tributária plena.

53. Sobre a responsabilidade tributária, é correto afirmar:

(A) decorre de previsão legal ou de ato particular em que terceiro assuma, por instrumento público, a condição de contribuinte.

(B) deve ser livremente aferida em cada caso por ato administrativo plenamente vinculado, de cuja motivação constem os 
elementos de fato que a justifiquem.

(C) decorre de lei que atribua, de modo expresso, a responsabilidade pelo crédito tributário a terceiro, não contribuinte, mas 
relacionado com a ocorrência do fato gerador.

(D) decorre de lei ou contrato que impute a obrigação tributária acessória a terceiro não contribuinte, mas a ele relacionado ou 
ao fato gerador, conforme reconhecido pela Administração Tributária.

(E) só pode ser aferida em cada caso conforme previsão geral de lei complementar, previsto que se expresse em ato 
administrativo discricionário, de cuja motivação conste a fundamentação jurídica.

54. A obrigação tributária principal

(A) surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto exclusivo o pagamento de tributo e extingue-se com a prescrição 
do crédito dela decorrente.

(B) surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 
com o crédito dela decorrente.

(C) surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto a obrigação acessória de prestar informações quando solicitada 
pela Administração e o pagamento do tributo, desde que exigido.

(D) pode se confundir com obrigação acessória, sobretudo para efeitos de pagamento da penalidade decorrente de 
descumprimento da lei tributária, considerada a independência estrutural dos dois conceitos.

(E) tem como fato gerador situação que, na forma do regulamento, impõe a abstenção de ato que configure obrigação 
acessória.

55. Conforme dispõe a Constituição Federal, é correto afirmar que, de acordo com a

(A) irretroatividade, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios aplicar anistia a multas tributárias 
definitivamente constituídas.

(B) imunidade recíproca, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar taxas e contribuições uns 
dos outros e impostos federais dos entes subnacionais.

(C) capacidade contributiva, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos não 
progressivos.

(D) legalidade tributária, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos com base em lei 
que contenha conceitos indeterminados.

(E) anterioridade nonagesimal, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos antes de 
decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou majorou.

56. A medida cautelar fiscal

(A) pode ser ajuizada somente para tornar indisponíveis bens particulares de sócios responsáveis pelo inadimplemento.

(B) pode ser ajuizada, em caso de crédito que não esteja definitivamente constituído, exclusivamente contra o sócio ou diretor 
que esteja patrocinando a fuga de bens.

(C) só pode ser ajuizada se o crédito, definitivamente constituído, for objeto de execução fiscal ajuizada.

(D) só pode ser ajuizada se demonstrada a inadimplência contumaz do devedor.

(E) pode ser proposta mesmo em caso de crédito tributário constituído, mas sem execução fiscal ajuizada.
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57. Alfa é prestador de serviços de demolição, não tendo qualquer outra atividade. Alfa tem inscrição no Município Beta, onde se 

situa seu único estabelecimento. Alfa presta serviços em vários municípios, inclusive Beta, a eles recolhendo o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, conforme o local da prestação. Beta constitui de ofício créditos tributários contra Alfa, 
relativamente a todos os serviços prestados em outros municípios, entendendo que o imposto é devido no local da sede do 
contribuinte. Alfa necessita de prova de regularidade fiscal para participar de licitações públicas, mas Beta se nega a lhe fornecer 
o comprovante de regularidade municipal. Tendo essa situação hipotética em mente, para que obtenha os documentos de que 
necessita, Alfa deve

(A) ajuizar ação civil originária perante do Superior Tribunal de Justiça, com base em conflito genérico de competência 
tributária entre municípios, contrariamente ao que dispõe a Constituição estadual, requerendo a suspensão de exigibilidade 
dos créditos tributários por meio de liminar.

(B) ajuizar mandado de segurança contra autoridade fiscal de Beta ou ação ordinária contra Beta, em ambos os casos com 
pedido de tutela de urgência, para declarar a nulidade do lançamento de ofício de Beta, requerendo liminar para suspender 
a exigibilidade destes mesmos créditos, já que o tributo fora corretamente declarado e recolhido ao município do local da 
prestação, nos termos da lei.

(C) ajuizar consignatória, relativamente aos créditos tributários recolhidos a outros municípios no passado, e ajuizar ação de- 
claratória relativamente aos créditos tributários futuros, requerendo em cautelar autônoma, a suspensão de exigibilidade de 
todos eles.

(D) passar a consignar os valores futuros exigidos concomitantemente pelos municípios do local da demolição e por Beta, 
requerendo a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários passados por meio de repetição de indébito, pois o tributo 
era de fato devido no local do estabelecimento de Alfa.

(E) ajuizar uma repetição de indébito contra cada um dos municípios em que recolheu o tributo no passado, com o fundamento 
de que o tributo fora ali indevidamente recolhido, pois devido ao município de sua sede, recolhendo o imposto exigido por 
Beta.

58. Sobre a dívida ativa, é correto afirmar:

(A) seu termo indica, obrigatória e exclusivamente, o devedor e os corresponsáveis, com suas qualificações e endereços, o 
valor principal do débito e da multa, bem como a taxa de juros fixa, igual ou inferior à SELIC.

(B) só pode ser objeto de protesto em bloco, quando todos os títulos de um mesmo contribuinte são cobrados em conjunto.

(C) a inscrição depende de prévia notificação ao contribuinte sobre o ato a se realizar.

(D) créditos com exigibilidade suspensa não podem ser objeto de inscrição.

(E) pode ser objeto de inscrição eletrônica, desde que registrada em folha física de livro próprio.

59. Segundo a Lei federal no 4.320/1964, é correto afirmar, sobre receitas e despesas, que:

(A) por categoria econômica, as receitas são classificadas em correntes ou de capital.

(B) todas as receitas industriais e agrícolas do ente são correntes, mas as tributárias não o são.

(C) as receitas de capital incluem todas as receitas relativas à conversão, em espécie, de bens corpóreos, mas não a de 
direitos, pois estas são intangíveis, nem amortizações de empréstimos, pois estes contabilizam-se no passivo.

(D) por categoria econômica, as despesas só podem ser correntes, pois as de investimento têm significado econômico próprio, 
na medida em que tem contraparte no ativo.

(E) não se classificam como despesa corrente as transferências correntes, pois estas decorrem de lei e não de contrato.

60. Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, é correto afirmar:

(A) Não se considera aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

(B) É adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação não específica mas suficiente, de forma que a 
soma das despesas, realizadas e a realizar, previstas em programas de trabalho semelhantes, não seja ultrapassada pelo 
limite fixado no plano plurianual.

(C) É incompatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, 
objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos, mas não infrinja qualquer de suas disposições.

(D) O empenho da despesa independe de sua compatibilidade e adequação com as leis orçamentária anual, de diretrizes 
orçamentárias e plano plurianual.

(E) A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa será acompanhado de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e de 
declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
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Direito Civil

61. No tocante à Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro,

(A) a repristinação normativa é regra geral.

(B) as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

(C) a lei começa a vigorar imediatamente após sua publicação oficial, salvo disposição contrária.

(D) a lei posterior revoga a anterior somente se for com ela incompatível ou quando expressamente o declare.
(E) toda lei nacional destina-se à vigência indeterminada, vigorando até que outra a modifique ou revogue, não se admitindo a 

edição de leis temporárias, em razão de sua natureza geral e abstrata.

62. Os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, os menores entre quatorze e dezesseis anos e aqueles que, por causa transitória ou 
permanente não puderem exprimir sua vontade são, respectivamente,

(A) relativamente incapazes, relativamente incapazes, absolutamente incapazes e relativamente incapazes.
(B) todos relativamente incapazes.

(C) todos absolutamente incapazes.

(D) relativamente incapazes, relativamente incapazes, absolutamente incapazes e absolutamente incapazes, embora sujeitos 
à legislação especial.

(E) absolutamente incapazes, relativamente incapazes, absolutamente incapazes e relativamente incapazes.

63. São pessoas jurídicas de direito público interno:

I. fundações.

II. partidos políticos.

III. autarquias, inclusive as associações públicas.

IV. Municípios e Estados.

Está correto o que se afirma em

(A) III e IV, apenas.

(B) II, III e IV, apenas.

(C) I, II e IV, apenas.

(D) I, II, III e IV.

(E) II e III, apenas.

64. Consideradas a classificação dos bens em móveis e imóveis, bem como as formas de aquisição de propriedade, é um efeito
prático delas decorrentes:

(A) tanto os bens móveis como os imóveis são sujeitos à concessão da superfície.

(B) os bens imóveis exigem anuência do cônjuge para serem alienados, hipotecados ou gravados de ônus real, qualquer que 
seja o regime de bens do casamento.

(C) a propriedade imóvel pode ser adquirida pela usucapião e pelo direito hereditário, mas não pela acessão.

(D) a propriedade mobiliária pode ser adquirida pela usucapião, ocupação, achado de tesouro, especificação, confusão, 
comistão e adjunção.

(E) a hipoteca é direito real de garantia reservado aos imóveis, exclusivamente, enquanto o penhor reserva-se aos móveis, 
desde que divisíveis.

65. O mandato

(A) cessa somente pela revogação expressa, morte de ambas as partes, término do prazo ou conclusão do negócio.

(B) pode ser verbal ou escrito, mas sempre expresso, não se admitindo mandato tácito.

(C) não gera compensação, ou seja, o mandatário não pode compensar os prejuízos a que deu causa com os proveitos que, 
por outro lado, tenha granjeado ao seu constituinte.

(D) em termos gerais só confere poderes de administração, ou para outorgar hipoteca e transigir, mas não para alienar ou 
contrair empréstimos.

(E) só pode ser exercido, como mandatário, a maior de dezoito anos, no exercício pleno de sua capacidade civil.
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66. O contrato de fiança é um pacto acessório, pelo qual uma pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida pelo 

devedor, caso este não a cumpra. Dadas essas características,
(A) somente as dívidas já existentes podem ser objeto de fiança, podendo-se demandar o fiador ainda que ilíquida a obrigação 

do devedor principal.

(B) o fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando obri­
gado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor, conforme o Código Civil.

(C) a fiança só pode ser estipulada com o consentimento do devedor.

(D) a fiança deve ser de valor igual ou superior ao da obrigação principal, dada sua natureza de garantia.

(E) a obrigação do fiador não passa aos herdeiros, por sua natureza personalíssima, extinguindo-se com a morte do garante.

67. No tocante aos defeitos dos negócios jurídicos,

(A) a fraude contra credores acarreta a nulidade dos contratos, onerosos ou gratuitos, podendo a ação pauliana ser proposta 
somente pelos credores quirografários.

(B) tanto o dolo essencial ou principal, como o dolo acidental, anulam o que foi contratado pelas partes.

(C) o temor reverencial equipara-se à coação quanto aos efeitos jurídicos decorrentes de sua caracterização.

(D) a lesão sempre conduzirá à anulação da avença, por se tratar de situação jurídica que não admite sua convalidação.

(E) são anuláveis quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de 
diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.

68. Segundo o Código Civil, o incapaz

(A) responde solidariamente, de forma direta, com seus responsáveis legais, não tendo qualquer atenuação se for rela­
tivamente incapaz e não podendo ser privado de meios mínimos de subsistência se for absolutamente incapaz, caso em 
que a indenização será equitativa.

(B) não responde em nenhum caso se for absolutamente incapaz, respondendo subsidiariamente, se for relativamente inca­
paz, em relação a seus responsáveis legais.

(C) responde solidariamente, de forma direta, com seus responsáveis legais, mas não pode ser privado de meios de 
subsistência mínimos, nem seu núcleo familiar.

(D) responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não 
dispuserem de meios suficientes; a indenização será equitativa e não pode privar do necessário o incapaz ou as pessoas 
que dele dependem.

(E) não responde em nenhum caso, sendo relativa ou absolutamente incapaz, só tendo lugar indenização contra ele se, sendo 
relativamente incapaz, escondeu dolosamente sua idade, hipótese na qual será responsabilizado solidária e diretamente 
com seus responsáveis legais.

69. A convenção condominial
(A) como regra geral dirige-se somente aos proprietários, excluídos os cessionários de direitos e os promitentes compradores 

das unidades autônomas.

(B) é oponível contra terceiros a partir de sua aprovação, independentemente de quaisquer formalidades.

(C) não pode prever a competência e forma de convocação das assembleias, o que é exclusivo da lei civil.

(D) deverá ser realizada necessariamente por escritura pública.

(E) deve ser subscrita pelos titulares de, no mínimo, dois terços das frações ideais e torna-se, desde logo, obrigatória para os 
titulares de direito sobre as unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse ou detenção. * I.

70. O direito de superfície

I. é direito pessoal sobre coisa alheia, porém oponível erga omnes.

II. deve ser constituído mediante escritura pública, devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis.

III. não autoriza obra no subsolo, salvo se for inerente ao objeto da concessão.

IV. sua concessão será necessariamente onerosa, podendo as partes estipular o pagamento de uma só vez ou par- 
celadamente.

V . pode transferir-se a terceiro e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) II, III e V .
(B) I, II, IV e V .
(C) III, IV e V .
(D) I, II e V .
(E) I, III e IV.
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Direito Processual Civil

71. João Melo propõe ação de manutenção de posse em razão de turbação em área imobiliária de sua propriedade. Antes mesmo
da citação do réu esbulhador, seu vizinho, Antonio Pereira, este consuma o esbulho, invadindo a área que pertence a João
Melo. Nesse caso:

(A) o juiz poderá conhecer do pedido como ação reintegratória de posse, sem necessidade de ajuizamento de nova ação, 
outorgando a proteção correspondente, se provados os fatos, tudo com fundamento no princípio da fungibilidade 
processual.

(B) o autor, João Melo, precisará ajuizar nova ação, uma vez que os fundamentos fáticos da ação reintegratória de posse são 
diversos dos da ação de manutenção, vigorando a respeito o princípio da congruência ou vinculação.

(C) o autor necessitará propor nova demanda porque o pedido é diverso nas duas ações, em respeito ao princípio da 
congruência ou adstrição.

(D) a ação inicial deverá ser aproveitada, mas o juiz precisará designar audiência de justificação, necessariamente, antes da 
concessão de eventual liminar, vigorando o princípio da eventualidade.

(E) na hipótese não é possível o aproveitamento dos atos processuais, o que só acontece quando a ação originária é de 
interdito proibitório e na evolução dos fatos passa a ser de manutenção possessória, com base na natureza dúplice das 
demandas dessa natureza.

72. Nos inventários:

(A) até que o inventariante preste o compromisso, o espólio continuará na posse do administrador provisório, que só re­
presenta ativamente o espólio, pois no polo passivo os herdeiros devem integrar pessoalmente o processo de inventário.

(B) a legitimidade para requerê-los será sempre, exclusivamente, de quem estiver na posse e na administração do espólio.

(C) o juiz decidirá todas as questões de direito desde que os fatos relevantes estejam provados por documento, só remetendo 
para as vias ordinárias as questões que dependerem de outras provas.

(D) o processo correspondente, e de partilha, deve ser instaurado dentro de trinta dias, a contar da abertura da sucessão, ulti­
mando-se em 180 dias, prorrogáveis por igual prazo.

(E) a ordem de nomeação do inventariante é alternativa e discricionária ao juiz, citando-se da nomeação do inventariante 
nomeado, para prestar compromisso em cinco dias.

73. Os mandados de segurança

(A) são, em regra, sucedâneos de recursos, mormente para obtenção do efeito suspensivo não previsto.

(B) podem, seus pedidos, ser renovados dentro do prazo decadencial, se a decisão denegatória não lhe houver apreciado o mérito.

(C) admitem dilação probatória quanto aos fatos alegados, como regra.

(D) quando da competência originária dos tribunais, caberá ao relator a instrução do processo, defesa a sustentação oral na 
sessão do julgamento.

(E) concedidos ou denegados, impedirão que o direito seja pleiteado por ação própria, mesmo que julgados sem resolução de 
mérito.

74. Considere os enunciados, no tocante à ação civil pública:

I. Será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, FGTS ou 
outros fundos, de natureza institucional, cujos beneficiários possam ou não ser individualmente determinados.

II. É legitimada à sua propositura associação obrigatoriamente inscrita há pelo menos um ano, sem exceção, que inclua em 
suas finalidades institucionais, entre outras, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, 
à ordem econômica e aos direitos de grupos raciais.

III. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido 
for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com 
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

IV. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão 
solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por 
perdas e danos.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) II[ I e IV.
(B) I, II e IV.
(C) I, II e III.
(D) I e II.
(E) II[ e IV.
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75. Na desapropriação:

(A) da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito devolutivo e suspensivo, seja o apelante o 
expropriado ou o expropriante, fixados honorários, quando o valor indenizatório for superior ao valor oferecido, entre 5 e 
15% do valor da diferença.

(B) poderá o Judiciário examinar e decidir, no processo correspondente, se estão verificados ou não os casos de utilidade 
pública, salvo quando disser respeito à segurança nacional.

(C) sua efetivação deverá ocorrer mediante acordo ou intentar-se judicialmente dentro de 10 anos, a partir da data de 
expedição do decreto respectivo, findos os quais este prescreverá.

(D) a instância interrompe-se com o falecimento do réu, suspendendo-se em caso de perda de sua capacidade civil, hipótese 
na qual o juiz nomeará Curador Especial para que o represente e prossiga no feito.

(E) a citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a da mulher; a de um sócio, ou 
administrador, a dos demais, quando o bem pertencer à sociedade; a do administrador da coisa no caso de condomínio, 
exceto o de edifício de apartamento constituindo cada um propriedade autônoma, a dos demais condôminos e a do 
inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, 
quando o bem pertencer a espólio.

76. A tutela provisória

(A) conserva sua eficácia na pendência do processo, podendo ser revogada ou modificada até o saneador, se novos fatos 
surgirem a justificar tais alterações.

(B) quando requerida em caráter incidental, depende do pagamento de custas.

(C) quando for de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.

(D) perderá seus efeitos, como regra, durante o período de suspensão do processo.

(E) será decidida liminarmente, cabendo agravo da decisão que a conceder e apelação da decisão que a denegar, por ser 
terminativa.

77. Em relação à prova pericial,

(A) somente se requerido pelas partes, o juiz poderá substitui-la pela produção de prova técnica simplificada, quando o ponto 
controvertido for de menor complexidade.

(B) o perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi cometido, firmando um termo de compromisso nos autos, 
obrigatoriamente, por se tratar de auxiliar do Judiciário.

(C) o impedimento ou a suspeição do perito, conforme o caso, devem ser arguidos em até quinze dias após a apresentação do 
laudo técnico, sob pena de preclusão.

(D) o juiz poderá dispensá-la quando as partes, na inicial e na contestação, apresentarem, sobre as questões de fato, 
pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficiente.

(E) se houver necessidade de segunda perícia, esta substitui a primeira, cabendo ao juiz desconsiderá-la e apreciar o valor da 
segunda.

78. Ultimado o processo e proferida a sentença condenatória que reconheceu a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, o
réu sucumbente apela, sendo o recurso recebido no efeito devolutivo, somente. Nesse caso:

(A) a sentença poderá ser cumprida provisoriamente, mas os atos de execução não poderão ultrapassar a penhora e 
avaliação dos bens constritados, sendo defesa a prática de atos que importem transferência de posse ou alienação de 
propriedade de bens do executado.

(B) a sentença poderá ser cumprida provisoriamente do mesmo modo que o cumprimento definitivo, sujeitando-se o credor, 
entre outros requisitos, a oferecer caução suficiente e idônea, arbitrada de plano pelo juiz e prestada nos próprios autos, se 
for requerido o levantamento do depósito em dinheiro e a prática de atos que importem transferência de posse ou 
alienação de propriedade ou de outro direito real, ou dos quais possa resultar grave dano ao executado.

(C) a sentença não poderá ser cumprida provisoriamente, em razão da interposição do recurso de apelação, que obsta atos 
executórios até decisão colegiada em Segunda Instância.

(D) a sentença poderá ser cumprida provisoriamente, mas somente se não for oferecida impugnação pelo executado ou, 
se oferecida, não for recebida no efeito suspensivo, caso em que prosseguirá até avaliação dos bens penhorados, 
apenas.

(E) a sentença não poderá ser cumprida provisoriamente, atividade inexistente no sistema processual atual, que exige o 
trânsito em julgado para possibilitar atos executórios contra o devedor.
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79. O litisconsórcio

(A) necessário poderá ser limitado pelo juiz quanto ao número de litigantes na fase de conhecimento, na liquidação de 
sentença ou na execução, quando o número excessivo de litigantes comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a 
defesa ou o cumprimento de sentença.

(B) conduz a que os litisconsortes sejam considerados, em suas relações com a parte adversa, como litigantes distintos, 
exceto no litisconsórcio unitário, caso em que os atos e as omissões de um não prejudicarão os outros, mas os poderão 
beneficiar.

(C) será unitário por previsão legal ou quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, a requerimento da parte 
adversa, a eficácia da sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes.

(D) implica sempre a necessidade de o juiz decidir o mérito de modo uniforme para todos os litisconsortes.
(E) também ocorre quando terceiro jurídica ou economicamente interessado em que a sentença seja favorável a uma das 

partes, passe a integrar o polo ativo ou passivo da lide.

80. Quanto à citação,
(A) será ela sempre pessoal, por se tratar de ato personalíssimo, com a única exceção do mentalmente incapaz, cuja citação 

far-se-á na figura de seu curador.
(B) é ela indispensável para a validade do processo, em qualquer hipótese citando-se o réu ou o executado, sem exceção.
(C) não será ela feita, em nenhuma circunstância, na pessoa de quem estiver participando de ato de culto religioso, em 

respeito ao direito constitucional de crença.
(D) será feita inicialmente por oficial de justiça; frustrada por esse meio, sê-lo-á pelo correio e, estando o réu em lugar ignorado 

ou de difícil acesso, por edital.
(E) nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega do mandado a funcionário da 

portaria responsável pelo recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por 
escrito, sob as penas da lei, que o destinatário da correspondência está ausente.

Direitos Difusos e Coletivos

81. A legitimidade na Ação Civil Pública pode ser concorrente ou disjuntiva, de modo que podem os legitimados propor a ação em
conjunto ou separadamente. Em relação a essa afirmação, é correto afirmar:
(A) O Ministério Público e a Defensoria Pública atuarão, quando não intentarem a ação, como custos legis e custos 

vulnerabilis, respectivamente, qualquer que seja o objeto da ação civil pública.

(B) Os legitimados para propor a ação civil pública podem realizar termo de ajustamento de conduta, com eficácia de título 
executivo extrajudicial.

(C) Ao Poder Público e a outras associações legitimadas é facultada a prerrogativa de habilitar-se como litisconsortes de 
qualquer das partes.

(D) Os municípios não possuem legitimidade para propor ação civil pública.
(E) A legitimidade para propositura de medidas de urgência ou cautelares é restrita aos legitimados universais, como o 

Ministério Público e a Defensoria Pública.

82. No julgamento do REsp 1657156, pela 1a Seção do Superior Tribunal de Justiça, em que se observou o procedimento previsto 
para o julgamento de recursos repetitivos, fixando tese orientadora a ser observada nos demais recursos e processos sobre a 
temática, delimitou-se que para a concessão em juízo de medicamentos fora da lista padronizada pelo SUS, devem ser 
observados os seguintes requisitos, cumulativamente,

(A) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos 
fornecidos pelo SUS; incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito; existência de 
registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

(B) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos 
fornecidos pelo SUS; incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito; existência de 
registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); urgência no uso do medicamento ou risco de 
morte.

(C) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 
fármacos fornecidos pelo SUS; incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito; 
urgência no uso do medicamento ou risco de morte.

(D) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 
fármacos fornecidos pelo SUS; existência de registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); 
prova de impossibilidade de custeio pelo Plano de Saúde.

(E) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 
fármacos fornecidos pelo SUS; incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito; 
urgência no uso do medicamento ou risco de morte; prova de impossibilidade de custeio pelo Plano de Saúde.
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83. A Tutela Coletiva no âmbito do Estatuto da Criança e do Adolescente tem dispositivos próprios, muito similares àqueles previstos

na Lei de Ação Civil Pública. Contudo, em relação à execução das multas e condenações oriundas da ação civil pública ou
coletiva que versem sobre a defesa da criança e do adolescente, é correto afirmar:
(A) Os valores das multas, oriundas das tutelas cominatórias ou inibitórias não cumpridas, serão revertidos para o Fundo 

Estadual da Criança e do Adolescente, que fará a gestão, resguardando-se percentual determinado pelo juízo, ao Mu­
nicípio respectivo.

(B) Enquanto não criado o fundo respectivo em cada município, o valor das multas, oriundas das tutelas cominatórias ou 
inibitórias não cumpridas, será encaminhado a município contíguo ou mais próximo da comarca em que tramitou a ação.

(C) Não recolhidas as multas oriundas de tutelas específicas não cumpridas, somente o Ministério Público terá legitimidade 
para executá-las, nos mesmos autos.

(D) A multa oriunda de tutela específica somente poderá ser exigida após o trânsito em julgado, computando-se o termo a quo, 
no entanto, a partir de seu descumprimento.

(E) Na sistemática do Estatuto da Criança e do Adolescente, em relação à tutela coletiva em juízo, as multas pelo des- 
cumprimento de tutela específica não são meios permitidos ao juízo para o cumprimento das decisões judiciais.

84. Em relação ao Imposto Territorial e Predial (IPTU) progressivo, e com base no previsto no Estatuto das Cidades, é correto afirmar:
(A) Não há previsão constitucional para sua instituição.

(B) É vedada a concessão de anistia ou isenção de tributação do IPTU progressivo.

(C) O Município procederá à aplicação do IPTU progressivo no tempo mediante a majoração da alíquota pelo prazo de dez 
anos consecutivos, ocasião em que será mantida a alíquota máxima final até o cumprimento da obrigação de utilização do 
solo urbano.

(D) O valor anual da alíquota progressiva será instituído por meio de decreto do Poder Executivo Municipal, nunca superior a 
duas vezes o valor do ano anterior.

(E) Após o prazo de 05 (cinco) anos sem o cumprimento da função social da propriedade, poderá o Município desapropriar o 
imóvel, com pagamento em dinheiro do principal e das benfeitorias eventualmente existentes. y ja @car|a gabola

85. Na sistemática dos interesses difusos e coletivos e da tutela coletiva em juízo, no que se refere à sentença de procedência ou
improcedência, é correto afirmar:
(A) A sentença de improcedência por insuficiência de provas não obsta a propositura de ações individuais pelos interessados, 

desde que recolhidas as custas pelo autor da ação coletiva, quando este for condenado em razão de má-fé.
(B) A execução da condenação em ação civil pública, nos interesses individuais homogêneos, somente se dará pelos 

beneficiários ou sucessores.
(C) A extensão erga omnes da sentença, por não ter previsão legal, depende de expressa manifestação judicial sobre tal efeito.

(D) No caso de concurso de créditos decorrentes da condenação coletiva e de interesses individuais terão preferência os 
primeiros em relação aos segundos.

(E) É competente para a execução o juízo da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individual 
ou o juízo da ação condenatória, quando coletiva a execução. * 1 2 3

86. Considere as seguintes situações hipotéticas (1,2 e 3) elencadas abaixo.

1. Propaganda veiculada de forma abusiva ou enganosa, em rede nacional, sem identificação dos possíveis lesados.
2. Alunos de determinada escola particular em que seus representantes legais discutem cláusula contratual abusiva.
3. Acidente de avião em grande centro urbano, deixando relativo número de vítimas.

A natureza dos interesses protegidos relacionados em 1, 2 e 3 correspondem correta e respectivamente a:

(A)
(B)
(C)
(D)
(E)

Interesse Difuso -  
Interesse Coletivo -  
Interesse Difuso -  
Interesse Difuso -  
Interesse Coletivo -

Interesse Individual Homogêneo 
Interesse Individual Heterogêneo 
Interesse Coletivo 
Interesse Coletivo 
Interesse Difuso

Interesse Coletivo.
Interesse Difuso.
Interesse Individual Heterogêneo. 
Interesse Individual Homogêneo. 
Interesse Individual Homogêneo.

87. Em relação às disposições específicas da tutela coletiva dos direitos do idoso em juízo, conforme previsto no Estatuto do Idoso,
é correto afirmar:
(A) São legitimados o Ministério Público, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, a Ordem dos Advogados do Brasil 

e as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins institucionais a defesa dos 
interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assembleia, se houver prévia autorização estatutária.

(B) A ação deverá ser proposta no local de domicílio do idoso, na Justiça Estadual, ainda que a matéria verse sobre assunto 
de competência da Justiça Federal.

(C) Não se admite a formação de litisconsórcio entre os Ministérios Público da União e dos Estados, tendo esse preferência 
para a propositura das ações que versem sobre os direitos difusos e coletivos dos idosos.

(D) No caso de desistência da ação pelos outros legitimados, somente ao Ministério Público compete a prerrogativa de 
assumir a titularidade da ação.

(E) A multa diária imposta pelo descumprimento da tutela específica poderá ser exigida a qualquer tempo, em execução 
provisória, desde que prestada caução ou outra forma de garantia.
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88. Em relação às alterações promovidas na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, em especial no que se refere aos

interesses difusos e coletivos de transparência, informação e participação na gestão pública, é correto afirmar:

(A) Na edição dos atos normativos, é vedada a órgão ou Poder Público realizar prévia consulta pública para manifestação 
dos interessados, sendo autorizado, no entanto, a realização posterior de audiências públicas para discussão de seus 
efeitos.

(B) O agente público somente responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas na comprovação de 
dolo.

(C) A decisão do processo, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, não poderá impor compensação por benefícios 
indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes do processo ou da conduta dos envolvidos.

(D) Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da decisão.

(E) A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma de 
conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito não terá, em qualquer hipótese, 
aplicação aos casos em andamento.

Direito Ambiental e Direito Agrário

89. A Lei federal n2 13.465/2017 estabelece normas gerais e procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana, doravante
denominada Reurb, e institui duas modalidades, a saber:

(A) Reurb de Interesse Social (Reurb-S) -  regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predo­
minantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal; e Reurb de 
Interesse Ambiental (Reurb-A) -  regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos constituídos em áreas de proteção 
permanente.

(B) Reurb de Interesse Social (Reurb-S) -  regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados 
predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal; e Reurb de 
Interesse Específico (Reurb-E) -  regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por população 
não qualificada predominantemente como de baixa renda.

(C) Reurb de Interesse Social (Reurb-S) -  regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados 
predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal; e Reurb de 
Interesse Imobiliário (Reurb-I) -  regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados em áreas de 
potencial valorização imobiliária, assim declarados em ato do Poder Executivo.

(D) Reurb de Interesse Específico (Reurb-E) -  regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por 
população não qualificada predominantemente como de baixa renda; e Reurb de Interesse Imobiliário (Reurb-I) -  
regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados em áreas de potencial valorização imobiliária, 
assim declarados em ato do Poder Executivo.

(E) Reurb de Interesse Específico (Reurb-E) -  regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por 
população não qualificada predominantemente como de baixa renda; e Reurb de Interesse Ambiental (Reurb-A) -  
regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos constituídos em áreas de proteção permanente. * 2

90. A Lei federal no 9.433/1997, que institui a Política Nacional dos Recursos Hídricos, quando trata da exploração econômica e
outorga dos recursos hídricos, prevê

(A) a vedação ao Poder Executivo Federal para delegação de competência para conceder outorga de direito de uso de 
recursos hídricos da União aos Estados e Distrito Federal.

(B) a possibilidade de suspensão total ou parcial da outorga quando deixar o outorgado de utilizar o recurso hídrico por
2 (dois) anos consecutivos.

(C) a alienação parcial das águas, no período concedido ao outorgado, pelo ente político competente para a concessão da 
outorga.

(D) que independe de outorga pelo Poder Público o uso de recursos hídricos destinado à satisfação das necessidades de 
pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural, nos termos do regulamento.

(E) a exploração dos recursos hídricos e a consequente outorga para fins de geração de energia elétrica prescindem 
de observância ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, bastando seguir as diretrizes da legislação setorial es­
pecífica.
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91. Em relação ao patrimônio genético e o conhecimento tradicional das populações indígenas, comunidades tradicionais e agri­

cultores tradicionais, é correto afirmar:

(A) Qualquer conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético será considerado de natureza coletiva, ainda que 
apenas um indivíduo de população indígena ou de comunidade tradicional o detenha.

(B) A detenção do conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético é prerrogativa da comunidade que o detenha, 
sendo de natureza coletiva quando se puder identificar mais de uma comunidade ou mais de 20 pessoas pertencentes a 
uma comunidade tradicional, que potencial ou efetivamente exerça o conhecimento associado.

(C) Em nenhuma hipótese será considerado de natureza coletiva o conhecimento tradicional associado ao patrimônio 
genético, já que se trata de patrimônio público, ressalvado o direito aos benefícios econômicos oriundos de sua 
exploração.

(D) Apenas o conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético detido por mais de uma comunidade tradicional será 
de natureza coletiva.

(E) A qualificação do conhecimento associado ao patrimônio genético como de natureza coletiva depende de ato do Poder 
Público, mesmo que detido por uma ou mais comunidades tradicionais.

92. Quanto à Política Fundiária e à Função Social da Propriedade Rural, nos termos previstos na Constituição Federal, no capítulo
que trata da temática, é correto afirmar:

(A) As benfeitorias úteis e necessárias realizadas nos imóveis rurais destinados à desapropriação serão indenizados mediante 
títulos da dívida pública, resgatáveis em até 20 (vinte) anos.

(B) A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, alternativamente, segundo critérios e graus de exigência 
estabelecidos em lei, ao aproveitamento racional e adequado da propriedade, a utilização adequada dos recursos naturais 
disponíveis e preservação do meio ambiente, a observância das disposições que regulam as relações de trabalho e a 
exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

(C) São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária a pequena e média propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que seu proprietário não possua outra, e a propriedade produtiva.

(D) A política agrícola será planejada e executada na forma da lei complementar, e será estabelecida com base na par­
ticipação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e setores de armazenamento e de transportes.

(E) Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão, que 
serão inegociáveis pelo prazo de 20 (vinte) anos.

93. Em relação à servidão ambiental, é correto afirmar:

(A) Depende de ato do órgão público competente, precedido ou não de requerimento do proprietário ou legítimo possuidor da 
propriedade rural.

(B) Pode ser temporária ou perpétua, mas nunca onerosa.

(C) O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 10 (dez) anos.

(D) As áreas instituídas como servidão florestal, nos termos da Medida Provisória n2 2.166/1967, de 2001, precisam de novo 
ato concessivo para sua conversão em servidão ambiental.

(E) Não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima exigida.

94. Em relação à utilização de células-tronco embrionárias, para fins de pesquisa e terapia, obtidas de embriões humanos
produzidos por fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimento, é correto afirmar:

(A) Quando utilizada para fins de terapia é dispensável a submissão de seus projetos à apreciação e aprovação dos res­
pectivos comitês de ética em pesquisa.

(B) É permitida a utilização de células-tronco embrionárias, desde que sejam embriões inviáveis ou estejam congelados há 
mais de 03 (três) anos.

(C) É necessário o consentimento de ambos os genitores para a comercialização e pesquisa, bastando, contudo, con­
sentimento de apenas um deles para fins de terapia.

(D) A pesquisa pode ser autorizada pelos órgãos competentes, desde que passado o prazo de 03 (três) anos do congelamento 
e tenha sido descartado no procedimento de fertilização in vitro, ainda que sem o consentimento dos genitores.

(E) É apenas autorizado seu uso para fins de terapia.
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Direito Penal e Direito Processual Penal

95. O agente que, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação 
legítima,

(A) é isento de pena.

(B) tem a pena reduzida de um a dois terços.

(C) pratica crime impossível.

(D) poderá ser beneficiado com a suspensão condicional do processo.

(E) só responde pelos atos já praticados.

96. NÃO há crime quando o agente pratica o fato

(A) em decorrência da paixão.

(B) sob violenta emoção.

(C) em estado de embriaguez involuntária.
(D) em estado de necessidade.

(E) por erro sobre a ilicitude do fato.

97. Lesão corporal de natureza grave é aquela da qual resulta

(A) deformidade permanente.

(B) incapacidade permanente para o trabalho.
(C) violência doméstica.

(D) feminicídio.

(E) aceleração de parto.

98. A norma inserida no art. 366 do Código de Processo Penal possui natureza dúplice, não podendo ser cindida. Sobre o tema, é 
correto afirmar que

(A) enquanto suspenso o processo, a conduta criminosa é imprescritível.

(B) ao ser suspenso o processo, o mesmo deve ocorrer com o prazo decadencial.
(C) o período de suspensão do prazo prescricional é regulado pelo máximo da pena cominada.

(D) a suspensão do processo interrompe os prazos prescricional e decadencial.

(E) a suspensão condicional do processo não pode ser cindida enquanto não citado o acusado.

99. Segundo o Código de Processo Penal, nos crimes de ação penal pública, o inquérito policial será iniciado de ofício, mediante 
requisição ou a requerimento do ofendido. O requerimento do ofendido conterá sempre que possível:

I. a narração do fato, com todas as circunstâncias;

II. a individualização do indiciado ou seus sinais característicos e as razões de convicção ou de presunção de ser ele o autor 
da infração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer;

III. a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profissão e residência;

IV. o exame de corpo de delito, nas infrações que deixam vestígio.

Sobre o tema, está correto o que se afirma APENAS em

(A) I, II e IV.
(B) I, II e III.
(C) II, III e IV.
(D) I, III e IV.
(E) I e III.

100. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for

(A) gestante somente a partir do 7o mês de gravidez.
(B) maior de 75 anos.

(C) mulher com filho de 11 (onze) anos de idade.

(D) debilitado por motivo de doença.

(E) imprescindível aos cuidados especiais de criança com deficiência mental ou visual.
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